
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 993988 - SP (2025/0118826-4)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : LUCIANO APARECIDO ALVES BATISTA AVELINO
OUTRO NOME : LUCIANO APARECIDO ALVES BATISTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS
PROGRESSÃO DE REGIME. IMPOSIÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO.
REINCIDÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. PRECEDENTES. LEI N.
14.843/2024. . IMPOSSIBILIDADE DENOVATIO LEGIS IN PEJUS
APLICAÇÃO RETROATIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
EVIDENCIADO. DECISÃO MANTIDA.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,29/05/2025 04/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .06 de junho de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 993988 - SP (2025/0118826-4)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : LUCIANO APARECIDO ALVES BATISTA AVELINO
OUTRO NOME : LUCIANO APARECIDO ALVES BATISTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS
PROGRESSÃO DE REGIME. IMPOSIÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO.
REINCIDÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. PRECEDENTES. LEI N.
14.843/2024. . IMPOSSIBILIDADE DENOVATIO LEGIS IN PEJUS
APLICAÇÃO RETROATIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
EVIDENCIADO. DECISÃO MANTIDA.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL contra a decisão monocrática de minha lavra, na qual concedi a ordem
liminarmente a LUCIANO APARECIDO ALVES BATISTA AVELINO, conforme os
termos da seguinte ementa (fl. 54):

. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME.HABEAS CORPUS
IMPOSIÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO. GRAVIDADE ABSTRATA DOS
DELITOS, REINCIDÊNCIA OU LONGA PENA A CUMPRIR. FUNDAMENTAÇÃO
INIDÔNEA. PRECEDENTES. LEI N. 14.843/2024. NOVATIO LEGIS IN PEJUS.
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL EVIDENCIADO.

Ordem concedida liminarmente.

Alega o agravante que a Lei n. 14.843/2024, ao reformular a redação do § 1º
do art. 112 da Lei n. 7.210/1984, não alterou os efeitos penais de qualquer benefício
executório, não criou requisito objetivo e ou material para progressão de regime e nem
agravou ou abrandou seus requisitos objetivos materiais, não interferindo na
individualização da reprimenda e, consequentemente, não se caracterizando como

(fl. 69).norma de natureza penal 
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Aduz que o Tribunal de origem, ao determinar a realização do exame
criminológico, fundamentou a necessidade do referido exame com a invocação de
elementos concretos dos autos. Destacou que o paciente, ora agravado, é reincidente
em crime doloso e o atestado de bom comportamento carcerário é insuficiente para a
concessão do benefício, tudo a justificar a realização do exame criminológico para

(fl. 75).aferição do requisito subjetivo do agravado 

Pede o provimento do agravo para que a ordem seja denegada (fls. 62/76).

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, já que reúne os
requisitos de admissibilidade.

No mérito, todavia, não deve ser provido, devendo ser mantida a decisão
por seus próprios fundamentos.

Em relação à aplicação do § 1º do art. 121 da Lei de Execução Penal, a
Sexta Turma desta Corte, no RHC n. 200.670/GO, de minha relatoria, DJe de 23/8
/2024, decidiu que a exigência de realização de exame criminológico para toda e
qualquer progressão de regime, nos termos da Lei n. 14.843/2024, constitui novatio

, pois incrementa requisito, tornando mais difícil alcançar regimeslegis in pejus
prisionais menos gravosos à liberdade. A retroatividade dessa norma se mostra
inconstitucional, diante do art. 5º, XL, da Constituição Federal, e ilegal, nos termos do
art. 2º do Código Penal.

No mais, o Tribunal  condicionou a análise da progressão de regime àa quo
realização de exame criminológico considerando apenas o fato de o paciente/agravado
ser reincidente (fl. 15), o que não é admitido por esta Corte.

Sobre o tema: AgRg no HC n. 977.556/SP, relator Ministro Og Fernandes,
Sexta Turma, julgado em 26/3/2025, DJEN de 31/3/2025; e AgRg no HC n. 983.784
/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/4/2025,
DJEN de 14/4/2025.

Assim, nítida a existência de ilegalidade na espécie, a ponto de justificar a
concessão da ordem.

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 993.988 / SP
Número Registro: 2025/0118826-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00001612820258260521 00047679320248260502 15016866420238260545 1612820258260521
47679320248260502

Sessão Virtual de  a 29/05/2025 04/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUCIANO APARECIDO ALVES BATISTA (PRESO)
OUTRO 
NOME

: LUCIANO APARECIDO ALVES BATISTA AVELINO

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : LUCIANO APARECIDO ALVES BATISTA AVELINO
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OUTRO 
NOME

: LUCIANO APARECIDO ALVES BATISTA (PRESO)

ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do04/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de junho de 2025

Documento eletrônico VDA47930933 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 05/06/2025 00:25:54
Código de Controle do Documento: 00bfdba7-5e9b-40e4-9217-42ccaec80c66


